
     
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026

Contrato de Execução de serviços de Engenharia, sob o regime de
empreitada por preço unitário, que entre si celebram a COMPANHIA
DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO e  o  CONSÓRCIO CHB-
ETA ARACAJU, na forma a seguir:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa  jurídica  de  direito  privado  organizada  sob  a  forma  de  Sociedade  de
Economia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as
alterações e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual
nº 4.898 de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no
Cadastro Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 –
Bairro  Praia  13  de  Julho  –  Aracaju/SE,  doravante  denominada  CONTRATANTE,
representada neste ato por seu Diretor-Presidente Luciano Gois Paul, brasileiro, casado,
administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.618.194-77, e seu  Diretor
Técnico Kleber  Curvelo  Fontes, brasileiro,  Eng.  Civil  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº
170.243.585-72 e o CONSÓRCIO CHB – ETA ARACAJU, empresas consorciadas CAMEL
EMPREENDIMENTOS  E  CONSTRUÇÕES  LTDA.,  CNPJ  05.325.897/0001-47,  HECA
CONSTRUTORA  LTDA.,  CNPJ  13.173.885/0001-72,  BMF  ENGENHARIA  LTDA.,  CNPJ
05.490.006/0001-08,  doravante  denominada  CONTRATADA,  com  sede  na  Rua  Mato
Grosso,  nº  185,  Bairro  Siqueira  Campos,  CEP  49.075-380,  Aracaju(SE),  e-mail
ludivice@heca.com.br, contato@camelemp.com.br, comercial@bmfengenharia.com, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 64.216.723/0001-05 pelo representante da empresa líder CAMEL o
Sr.  José  Andeson  Meneses  Melo,  brasileiro,  empresário,  inscrito  no  CPF/MF  sob  nº
266.915.745-91 resolvem celebrar o presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o
relacionamento  contratual  com  vistas  a  execução  das  obras  e  serviços  definidos  e
especificados  na  CLÁUSULA  PRIMEIRA  –  OBJETO,  sendo  que  sua  lavratura  foi
regularmente autorizada em despacho datado de 21/05/2025 do Senhor Presidente da
DESO, em Processo Administrativo E-Doc nº 8730/2025.
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação, nos termos e condi-
ções do Edital de Licitação Pública nº 011/2025 - alterado, cujo resultado foi homolo-
gado em data de 18/12/2025 pelo Presidente, conforme consta do Processo Administrativo
acima mencionado, submetendo-se as partes às disposições da Lei nº 13.303/2016 e do
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios, pelo Código de Conduta e Inte-
gridade da DESO, acessíveis no www.deso-se.com.br, pela Lei Anticorrupção, pela Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), às cláusulas e condições aqui estabelecidas pela
Contratante.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 -  Execução das obras de implantação da Nova Estação de Tratamento de Água do Po-
xim, localizada no município de Aracaju/SE.
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CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR

2.1 – O valor global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 73.562.496,85
(setenta e três milhões, quinhentos e sessenta e dois mil quatrocentos e noventa
e seis reais e oitenta e cinco centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA – RECURSO FINANCEIRO

3.1 – Os recursos financeiros para pagamento dos serviços objeto deste contrato são pro-
venientes TC TRANSFEREGOV.BR Nº 1099269-33/972263/2024/MCIDADES/CAIXA/DESO.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO

4.1 – O prazo contratual será de 780 dias, contados a partir da expedição/emissão da Or-
dem de Serviço pela Diretoria Meio Ambiente e Expansão.

4.1.1 – Prazo de execução: 600 dias, contados a partir da expedição/emissão
da Ordem de Serviço pela Diretoria de Meio Ambiente e Expansão.

4.1.2 –  Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido no presente
edital, somente será justificado, e não será considerado como inadimplemento
contratual,  se  provocado  por  atos  ou  fatos  imprevisíveis  não  imputáveis  à
contratada e devidamente aceitos pela Companhia de Saneamento de Sergipe –
DESO.

4.2 – A Contratada, com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assinatu-
ra do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o seu direito
à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas na Licitação originante deste
Instrumento.

a) Para a Contratada com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada
ao endereço de email fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato
no formato PDF, que deverá ser assinada em até 10 (dez) dias úteis.

 
4.4 – Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação deste Contrato, o cronograma de
execução será prorrogado, mediante Termo Aditivo, acompanhado da respectiva justificati-
va emitida pelo Gestor deste Contrato e aprovada pelo Diretor de Operação e Manutenção
da DESO, integrando este Contrato.

4.5 – Os serviços serão executadas no Reservatório da Barragem Jacarecica II, Malhador-
Sergipe conforme projeto.

CLÁUSULA QUINTA – DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certi-
dão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS) o CRF (FGTS) e
as Certidões de Tributos Municipais (ISSQN), Certidão Trabalhista (CNDT) e da Fazenda
Estadual (ICMS), dentro do prazo de validade, sob pena de decair o seu direito à contrata-
ção.

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO   E ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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6.1 – É permitida a subcontratação para as atividades que não constituem o escopo princi-
pal do objeto, observando ainda as seguintes condições:
a) Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, como re-
quisito de habilitação técnica foi exigida a apresentação de atestados que comprovem a
execução de serviço com características semelhantes. 
b)A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avali-
ar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a exe-
cução do objeto.
c)  Em qualquer  hipótese de subcontratação,  permanece a responsabilidade  integral  da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coorde-
nação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontra-
tação.

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 -Acompanhar as instalações dos flutuantes;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos pro-
visoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceita-
ção e recebimento definitivo;
7.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
7.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do ob-
jeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
7.1.7. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

7.1.8 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.1.9 - Cientificar a Superintendência Jurídica da DESO, através de sua Câmara Técnica de
Licitações e Contratos, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pela Contratada;

7.1.10 - Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição in-
dispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis; 

c) a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço. 

7.1.11 –Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de ins-
peções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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8.1 - Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas con-
tratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua
proposta;

8.2 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, de-
feitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.3 –  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acor-
do com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofri-
dos;

8.5 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

8.7 - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

8.8 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tri-
butárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;

8.9 - Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados aloca-
dos, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado des-
cumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Projeto
Básico;

8.10 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contratante;

8.11 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aler-
tando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de
função;

8.12 - Em caso de recursos federais, deverá a empresa vencedora assinar a Declaração de
Agentes Públicos, conforme modelo Anexo, informando não possuir em seu quadro societá-
rio, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade economia
mista;

8.13 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da pres-
tação dos serviços;

8.14 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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8.15 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.16 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

8.17 - Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de ser-
viço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões com-
patíveis com os compromissos assumidos;

8.18 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Con-
tratante;

8.20 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo to-
dos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia ade-
quadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legisla-
ção;

8.21 -  Assumir o risco decorrente de acidente de origem súbita e imprevista durante a
execução dos serviços;

8.23 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.24 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento;

8.25 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sen-
do executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros;

8.26 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossani-
tárias, elétricas e de comunicação;

8.27 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

8.28 - Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas vi-
gentes;

8.29 - Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais docu-
mentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

8.28 - Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado,
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e
seus anexos, conforme artigo 134 do RILC, incluindo em especial:

a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo
após  o  recebimento  de  cada  parcela,  de  forma  permanente,  permitindo  à
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
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b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas,
da  documentação  produzida  e  congêneres,  e  de  todos  os  demais  produtos
gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem  que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e
penais cabíveis.

8.30 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o
Projeto Básico, no prazo determinado.

8.31 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.32 - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quais-
quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descriti-
vo.

8.33 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto respon-
sável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de fun-
cionários,  de  equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições  meteorológicas,  serviços
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados
à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

8.34 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabele-
cido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qual-
quer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante.

8.35 - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil, nos seguintes termos:

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil,  ou do Projeto  de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

b) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da
contratação  em  aterros  de  resíduos  sólidos  urbanos,  áreas  de  “bota  fora”,
encostas, corpos d ́água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em
áreas não licenciadas;

8.36 -  Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso
fortuito  ou de  força  maior,  por  qualquer  causa  de  destruição,  danificação,  defeitos  ou
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros,
ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

8.37 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle
de qualidade dos materiais,  serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,
conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 
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8.38 - A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela
CLT  deverá entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato  os  seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT

8.39 - Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no di-
mensionamento da proposta.

8.40 - Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente re-
gistrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obriga-
ções contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do
projeto básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do
contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas
que executarão os serviços contratados.

8.41-  A Contratada fica obrigada a cumprir a Lei Estadual 8.866, de 07 de julho de 2021,
que institui o “Programa de Integridade”, nas condições estabelecidas no art.1º combi-
nado com o art. 5º da lei.

8.42 – Nos casos aplicáveis, onde houver serviço de pavimentação em paralelepí-
pedos ou outros que necessitarem de materiais como pedra, areia e solos, deve
constar a exigência: 

• Nomes dos fornecedores, pessoa jurídica (com CNPJ) ou pessoa física com CPF, localiza-
ção, endereço; 
• Registro da jazida no DNPM; 
• Licença ambiental da exploração 

8.43 – A contratada deverá seguir as orientações contidas no Guia de Orientações de
Segurança e Saúde do Trabalho para Empresas Contratadas, disponibilizado no endere-
ço eletrônico: https://transparencia.deso-se.com.br/Pages/licitacoes_atas_contratos.

8.44-   aquisição de produtos manufaturados nacionais e serviços nacionais, conforme dis-
posto  no  Decreto  nº  11.889,  de  22/01/2024  e/ou  na  Resolução  CIIA-PAC  n°  01,  de
28/06/2024.

CLÁUSULA NONA – FORMA DE PAGAMENTO

9.1 – Os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para fornecimento
dos materiais e a execução dos serviços em conformidade com as condições previstas nes-
te Projeto Básico, constituindo, assim, a única remuneração da CONTRATADA pelos equipa-
mentos e trabalhos contratados e executados.

9.1.1- Os faturamentos correspondentes às atividades do Consórcio serão efetuadas
mediante emissão de Notas Fiscais de Serviços ou faturas, diretamente pelo consór-
cio e de acordo com a natureza dos serviços e fornecimento referentes aos períodos das
respectivas faturas. 

9.1.2  -  O  prazo  estimado  para  a  efetivação  dos  pagamentos  é  de  30 (trinta)  dias,
contados a partir da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO, sendo 15 (quinze)
dias para a aprovação da fatura e 15 (quinze) dias para sua liquidação.
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Todas  as  faturas  deverão  ser  apresentadas  por  meio  do  sistema  “e-DOC”
(https://edoc.se.gov.br/)

9.1.3- As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela FISCALIZAÇÃO
da DESO.

a) Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do
mesmo à Contratada para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação,
a contagem de novos prazos para pagamento;
b)  Todas  as  faturas  deverão  ser  apresentadas  em  3  vias  de  forma  impressa
organizadas em pastas e também em meio digital, sendo as planilhas em formato
Xls,  (Excel),  ou  outro  formato  a  ser  estabelecido  pela  DESO,  cronogramas  em
formato xls (Excel) ou mpp (MS Project),  Documentos em formato Word (doc ou
docx.).

9.2 – Para pagamento das faturas acima mencionadas, a Contratada deverá apresentar a
documentação a que se refere a R.D.E. Nº 12/2004 de 13/07/04 e na R.D.E. 21/2015 de
22/10/2015 desta Companhia –  ANEXO VIII do Edital, que a ele se integra, e da qual
transcreve-se os seguintes itens:

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo licitatório e do
preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da
Ordem de Serviço;

9.2.1 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal, a-
brangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

9.2.2 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Trabalhistas (CNDT)
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos ter-
mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei n° 12.440/2011)

9.2.3 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

9.2.4 – Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Município
– CND Municipal, como também a Certidão de Regularidade de Tributos (ISSQN) relativo
ao domicílio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual, fornecida pelo órgão competente e, ainda:

● Comprovação do recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, no Mu-
nicípio onde o serviço está sendo executado, exceto quando a DESO agir como substituto-
tributário, gerando a obrigação de retenção do imposto.

9.2.5 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a Se-
cretaria da Fazenda ou de Finanças (ICMS), referente ao Estado da Federação a que se re-
fere a emissão da respectiva Nota Fiscal;

9.2.6 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços prestados
pela Companhia (R.D.E. nº 21/2015);
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9.2.7 – Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

9.2.8-  Apresentar DARF da retenção de 1,5% IRPJ e DARF da retenção de 4,65% (CSII,
COFINS, PIS/PASEP);

9.3 – A DESO adotará, como base para apuração dos cálculos de retenção, a alíquota defi-
nida na legislação previdenciária vigente, observando-se os critérios abaixo transcritos, re-
colhendo para o INSS o valor retido em documento de arrecadação e a denominação social
da CONTRATADA.

a) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, fornecidos pela Contratada, discriminados no Contrato e na Nota Fiscal,
na Fatura ou no Recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da reten-
ção, desde que comprovados;

b) os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipa-
mentos manuais, cujo fornecimento esteja previsto em Contrato, sem a respectiva discri-
minação de valores, desde que discriminados na Nota Fiscal, na Fatura ou no Recibo de
prestação de serviços, não integram a base de cálculo da retenção, devendo o valor desta
corresponder no mínimo a:

● 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de pres-
tação de serviços.

9.4 – As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a declaração, anexa ao
documento de cobrança, a que se refere à IN SRF 480/2004 e IN SRF 539/2005, em duas
vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento fis-
cal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, se sujeitarem à re-
tenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal.

9.5 – Quando do último faturamento, a Contratada deverá apresentar ao Gestor do Con-
trato, além dos documentos exigidos acima, a baixa dos serviços, junto à respectiva Pre-
feitura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

9.6 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária de Aracaju, sob
pena de incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária em outras
Praças.

9.7 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (trigési-
mo) dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 10.1.3 aci-
ma, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Passado
este prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção monetá-
ria por atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitutivo, cal-
culando-se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até a data do seu
efetivo pagamento.

9.7.1 – Caso o trigésimo dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o
vencimento será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

9.7.2 – A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do trigésimo dia,
sendo que no caso da DESO efetuar o pagamento após o 30º dia, havendo requeri-
mento do contratado pela mora, a DESO deverá promover a compensação financeira
quando ocorrer pagamentos antecipados, calculado com base no INPC ou outro índice
substitutivo.
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9.8 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica
ou assemelhados.

9.9  - Fica estabelecido que a contratada não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 – É permitida a subcontratação para as atividades que não constituem o escopo prin-
cipal do objeto, observando ainda as seguintes condições:
a) Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, como re-
quisito de habilitação técnica foi exigida a apresentação de atestados que comprovem a
execução de serviço com características semelhantes. 
b)A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avali-
ar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a exe-
cução do objeto.
c)  Em qualquer  hipótese de subcontratação,  permanece a responsabilidade  integral  da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coorde-
nação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontra-
tação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –   SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO

11.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Irregularidade na prestação dos serviços fora dos padrões exigidos, de responsabilidade
da Contratada;

b) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Contra-
to;

c) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;

d) Erro ou vício das faturas;

e) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no
contrato.

11.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea “d” acima mencionada, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir
da data da sua reapresentação.

11.3 – Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimentos
devidos pela Contratada em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RELACIONAMENTO CONTRATADA/DESO.

12.1 –  A Contratada é responsável integralmente por danos causados à DESO e a tercei-
ros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA CONTRATUAL

13.1 – A  Contratada,  para  garantia  da  execução  deste  Contrato,  apresentará  na
5.0.11.00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia, no prazo de 20 (vinte) dias da
emissão da Ordem de Serviço, a importância correspondente a 5% do valor Contratual, na
modalidade: SEGURO-GARANTIA. 

a)  A Contratada será notificada a apresentar a garantia contratual por meio de
correspondência física (correios) ou digital (e-mail). Os endereços físicos e digital
devem ser informados na Proposta comercial.

13.2 – Caso a Garantia prestada pela Contratada seja em moeda corrente, a mesma será
depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização finan-
ceira.

13.3 – A garantia prestada nas modalidades de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, de-
verá ser  apresentada com validade de 03 (três) meses  após o término da vigência
contratual, com cobertura especial para reclamação trabalhista e previdenciário.

13.4 – Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorroga-
ção do prazo de execução do Contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a reno-
vação da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pela DESO.

13.5 – Se, no decorrer da execução do Contrato, a Contratada solicitar a substituição da
garantia prestada, a área gestora do Contrato deverá justificar a conveniência da substitui-
ção, arcando a Contratada com os custos de publicação.

13.6 – A Garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, inde-
pendentemente de outras cominações legais, quando for o caso.
13.7 – Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas pa-
gas à Contratada.
13.8 –No caso das rescisões a devolução da Garantia somente se procederá depois de ob-
servado o art.182 §3º, e o art.183, incisos II e III do RILC.
13.9 – A garantia prestada pela Contratada, será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN após emis-
são do “TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS”.
13.10 – Cessará a guarda das Garantias que não forem resgatadas pela Contratada, no
prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mes-
mas.
13.11 – A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver, (aplicada nas con-
tratações de mão de obra), somente será devolvida a Contratada após o cumprimento in-
tegral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas se
houver mão de obra direta envolvida na prestação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1  A Contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa no
prazo de 10(dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na Lei
nº 13.303/2016:

14.1.1 – Advertência;
14.1.2 – Multa moratória;
14.1.3 – Multa compensatória;
14.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a
DESO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
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14.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2 – As sanções constantes no subitem 14.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

14.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 02 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

14.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;
14.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;
14.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
14.3.4 – Fizer declaração falsa;
14.3.5 – Cometer fraude fiscal;
14.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

14.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.
14.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e se-
rão compensadas pela DESO com as importâncias  em dinheiro,  relativas às prestações a
que corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmen-
te.
14.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, indepen-
dentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

14.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo  43,  §  1°  da  Lei  Complementar  n°  123/2006,  poderá  ser  aplicada  multa
correspondente 5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
III  –  Pela  recusa  em assinar  o  contrato,  aceitar  ou retirar  o  instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a
5% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório  deverá  prever,  mediante  competente  justificativa,  a  incidência  de  multa
correspondente 3% do valor total do contrato; 
V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada; 
VI  –  No  caso  de  inexecução  total,  incidirá  multa  na  razão  de  20% sobre  o  saldo
remanescente do contrato;
VII – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 6% sobre o valor da parcela
em atraso. 
VIII - Além das multas previstas acima, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e
eventos descritos na tabela abaixo, até o somatório de 20 graus, cumulativamente, a partir
do qual poderá ser configurada inexecução parcial do contrato. 

Tabela 1 – Valores das multas por gravidade das infrações

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 R$ 80,00

2 R$ 200,00
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3 R$ 300,00

4 R$ 500,00

5 R$ 1.000,00

6 R$ 3.000,00

Tabela 2 – Classificação das infrações por gravidade

INFRAÇÃO GRAU

Item Descrição

1 Permitir a presença de empregado sem usar uniforme, mal apresenta-
do; por empregado e por ocorrência.

1

2 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por
empregado e por dia.

1

3 Executar  serviço  incompleto,  paliativo  substitutivo  como por  caráter
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar;
por ocorrência.

2

4 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por
ocorrência.

2

5 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção indivi-
dual (EPI), quando necessários; por empregado, por ocorrência.

3

6 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortui-
to, os serviços contratuais; por dia e por tarefa designada.

3

7 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZA-
ÇÃO; por ocorrência.

3

8 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes;
por ocorrência.

3

9 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem
motivo justificado; por ocorrência.

4

10 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos
físicos, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.

6

Para os itens a seguir, deixar de:

11 Apresentar o cronograma físico - financeiro no prazo definido pela FIS-
CALIZAÇÃO; por dia de atraso;

1

12 Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes no prazo
definido pela FISCALIZAÇÃO; por dia de atraso;

1

13 Apresentar a garantia de obra no prazo definido pela FISCALIZAÇÃO;
por dia de atraso;

1

14 Executar medições mensais, de acordo com o cronograma físico-finan-
ceiro; por dia de atraso;

1

15 Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor penali-
dades àqueles que se negarem a usá-los; por empregado e por ocor-
rência;

2

16 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALI-
ZAÇÃO; por ocorrência.

2

17 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notifi-
cada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

4

18 Efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, tíquetes-refeição, 5
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seguros,  encargos fiscais  e sociais,  bem como arcar  com quaisquer
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato
nas datas avençadas, por dia e por ocorrência.

* O somatório das multas previstas não poderá ultrapassar o percentual de 30% (trinta por cento)
do valor total do contrato.

CL  ÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1 - Dos atos praticados com respeito a este Contrato cabe, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, RECURSO, a contar da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Sergipe ou
da comunicação do fato pelo Gestor de Contrato da DESO, nos casos de:
a) Rescisão do contrato e/ou aplicação das penas de advertência ou de multa, contado da
comunicação pelo Gestor de Contrato da DESO;
b) Suspensão temporária, contado da publicação do ato no Diário Oficial do Estado de Ser-
gipe.

15.2 - O recurso previsto no caso da alínea “a” terá efeito devolutivo, podendo o Presi-
dente da DESO, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recur-
so interposto efeito suspensivo.
15.3 – O recurso será interposto pela Contratada se assim o desejar, dirigido ao Ilustríssi-
mo Senhor Presidente da DESO, por intermédio do Gestor de Contrato da DESO, o qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo
fazê-lo subir, devidamente informado, ao Presidente da DESO, devendo, neste caso, a de-
cisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebi-
mento do recurso, sob pena de responsabilidade.
15.4 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –   REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

16.1 – Os preços contratuais serão reajustados após um ano da data de apresentação da
proposta, de acordo com a variação dos índices setoriais abaixo relacionados, publicados
na revista Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas.

- INCC - Índice Nacional de Custo da Construção, para contratos de obras;
- IPCA - Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo, para contratos de fornecimento
ou locação de materiais ou equipamentos, e prestação de serviços comuns ou de engenha-
ria.
A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será:
R = V. (I1 - Io)/Io, onde
R = é o valor do reajustamento procurado;
V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês da
data de apresentação da proposta;
I1 = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês
em que é devido o reajuste.

Os preços contratuais poderão ser reajustados para mais ou menos em consequência de
suas variações.
Havendo atraso ou antecipação na execução das obras em relação ao previsto no crono-
grama físico-financeiro, que decorram exclusivamente da responsabilidade ou iniciativa da
contratada, o reajuste obedecerá às condições seguintes:
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a) Não será aplicado reajuste sobre as parcelas das obras que estiverem em atraso em re-
lação à data prevista para concessão/aplicação do reajuste, observado o previsto no crono-
grama físico- financeiro. Para o restante será conceder o reajustamento previsto.
b) Quando houver antecipação das obras em relação ao cronograma físico-financeiro, o re-
ajuste será aplicado sobre o saldo remanescente a ser executado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 – A Contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato,
de acordo com os parágrafos 1º e 2º do artigo 81 da lei 13.303/2016, e do art.146 do
RILC.
17.2 – Durante a execução deste Contrato, a  DESO poderá exigir da Contratada seguro
para garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos serviços
objeto deste Contrato.
17.3 –  A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste
Contrato.
17.4 – A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efei-
tos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que por-
ventura já tenha produzido. 
17.5 - A nulidade não exonera a DESO do dever de indenizar a Contratada pelo que esta
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de
quem lhe deu causa.
17.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se estes prazos em dia de expedi-
ente na DESO. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente dis-
posto em contrário.

C  LÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – ELEMENTOS INTEGRANTES

18.1 – Integram este Contrato:

● Licitação Pública nº 011/2025– DOM, de 01/09/2025;
● Proposta da Contratada;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Homologação do Presidente de 18/12/25;
● Projeto básico;
● Matriz de risco; 
● Formalização e registro do consórcio CHB- ETA ARACAJU; 
●   Publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – RESCISÃO

19.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer
das hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obriga-
ções da Contratada, conforme Edital e Projeto Básico.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - MATRIZ DE RISCO

20.1 – Tendo como premissa a obtenção do melhor custo contratual, mediante a alocação
de riscos à parte com maior capacidade para geri-los e absorvê-los, e, sem prejuízo de ou-
tras previsões contratuais, estabelecem os respectivos responsáveis na Matriz constante do
ANEXO III do Projeto Básico.
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20.2.  – É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes aloca-
dos, na matriz de riscos, como de responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– FORO

21.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, com
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas
e/ou conflitos oriundos de sua execução.

21.2 – Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este Termo de Contrato.

Aracaju/SE, assinado e datado eletronicamente. 

“JOSÉ ANDESON MENESES MELO”
CONSÓRCIO CHB – ETA ARACAJU

CONTRATADA

“LUCIANO GOIS PAUL”
DIRETOR PRESIDENTE - DESO

 

“ERASMO GOMES SANTOS JUNIOR”
GERENTE DE PROJETOS 

“KLEBER CURVELO FONTES”
DIRETOR TÉCNICO 
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: 8TOT-NSLN-IYCU-56KN

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 15/01/2026 é(são) :

Legenda: Aprovada Indeterminada Pendente

ERASMO GOMES SANTOS JUNIOR
12/01/2026 16:31:36
(Certificado Digital)


KLEBER CURVELO FONTES
12/01/2026 17:14:07
(Certificado Digital)


LUCIANO GOIS PAUL
13/01/2026 12:11:44
(Certificado Digital)




MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CONSORCIO CHB - ETA ARACAJU
CNPJ: 64.216.723/0001-05 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:09:03 do dia 06/01/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/07/2026.
Código de controle da certidão: 4A1C.5DB9.7387.2955
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CONSORCIO CHB - ETA ARACAJU (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 64.216.723/0001-05
Certidão nº: 2708923/2026
Expedição: 12/01/2026, às 14:48:17
Validade: 11/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CONSORCIO CHB - ETA ARACAJU (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 64.216.723/0001-05, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.325.897/0001-47

Razão
Social:

CAMEL EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA

Endereço: R MATO GROSSO 185 / SIQUEIRA CAMPOS / ARACAJU / SE / 49075-380

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer  débitos  referentes  a  contribuições  e/ou  encargos  devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/12/2025 a 18/01/2026

Certificação Número: 2025122003271195267374

Informação obtida em 07/01/2026 08:41:15

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

1 of 1 07/01/2026, 08:41



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS N.  10945 / 2026

          Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o requerente acima qualificado referente a 
impostos, taxas ou multas administrativas, ressalvado à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que 
venham a ser apuradas.

          Certidão emitida via Internet nos termos da portaria Nº 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão.

A presente certidão emitida em 06/01/2026 às 10:10:22, válida até 05/02/2026 deve ser conferida na Internet 
no endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Aracaju, 6 de Janeiro de 2026

Autenticação:  20260106LVUMED

         Inscrição Estadual:        27.245.280-7

         Razão Social:                CONSORCIO CHB   ETA ARACAJU

         CNPJ:                            64.216.723/0001-05 

         Natureza Jurídica:         CONSORCIO DE EMPRESAS

         Atividade Econômica:   CAPTACAO, TRATAMENTO E DISTRIBUICAO DE AGUA

         Endereço:                      RUA - MATO GROSSO - 185 

                                               SIQUEIRA CAMPOS- ARACAJU - CEP:49075380

06/01/2026 10:10:22 1/1



Estado de Sergipe
Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Aracaju, 12 de Janeiro de 2026
Nº. 202600609937

64.216.723/0001-05

Contribuinte:CONSORCIO CHB - ETA ARACAJU

Em  cumprimento  à  solicitação  do  requerente  com  as  características  acima,  e  ressalvado  o
direito  da  Fazenda  Pública  Municipal  pesquisar,  inscrever  e  cobrar,  a  qualquer  tempo,  as
dívidas  que  venham  a  ser  apuradas,  CERTIFICAMOS  para  fins  de  direito  que,  mandando
rever  os  registros  tributários,  não  constatamos  a  existência  de  débitos  em  nome  do
contribuinte  em  apreço.
Esta certidão será válida até 12/04/2026

EG.0046.0050.FA.097CCódigo de Autenticidade:
Certidão emitida com base na Portaria 02/2007 de 28/06/2007

CNPJ:

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço:https://fazenda.aracaju.se.gov.br



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302026011500423
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E DOS RECURSOS

H Í D R I CO S
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 16/2025
Republicação

CEC-SEIRH (CERTIFICADO DE REGISTRO NA CGE Nº 25-01916-0)
PROCESSO SEIRH Nº SHM-PRC-2025/01515.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA/CONSÓRCIO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO,
IMPLEMENTAÇÃO DO PGSA E EXECUÇÃO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA ADUTOR
TRANSPARAÍBA RAMAL CURIMATAÚ - FASE II (2ª ETAPA). A DATA DE ABERTURA, dia 11 de março de
2026, às 10:00h (horário de Brasília). LOCAL: Av. Presidente Epitácio Pessoa, nº 1498 - Empresarial
Makadesh Mall, Sala 10, Torre - João Pessoa/PB, CEP: 58030-001. Fone: (83) 98610-3676. O Edital
poderá ser acessado através do sitio eletrônico https://paraiba.pb.gov.br/diretas/secretaria-de-
infraestrutura-e-dos-recursos-hidricos/Editais , bem como através do Portal Nacional de Contratações
Públicas (www.gov.br/pncp) e ainda através do e-mail cec.govpb@outlook.com . Outras informações,
exclusivamente, pelo e-mail informando os dados cadastrais da Empresa solicitante (Razão Social,
CNPJ, responsável, endereço, telefone e e-mail). OUTRAS OBSERVAÇÕES: As reuniões da referida
licitação serão, preferencialmente, acompanhadas on line através do canal do Youtube SEIRH PB.

João Pessoa, 8 de janeiro de 2026.
WISLLENE MARIA NAYANE PEREIRA DA SILVA

Presidente da Comissão

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ

AVISO DE REVOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1676/25
Intenção de Revogação de Licitação

A Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR notifica aos interessados a INT E N Ç ÃO
DE REVOGAR o Lote 01 da licitação supracitada, que tem por objeto a contratação de AQUISIÇÃO DE
HIDRÔMETROS em razão de vício insanável, em razão de equívoco no procedimento de qualificação de
marca pela Sanepar, incorrendo em restrição à participação no certame. Em cumprimento ao Art. 96,
inciso IV e Art. 97 Parágrafo Único do RILC, onde estabelece que fica assegurado, a partir da publicação
desta notificação, o contraditório e a ampla defesa conforme determina legislação vigente.

Curitiba, 12 de janeiro de 2026.
LUCAS PAULINO DA SILVA

Gerente de Aquisições e Contratos

MARCOS DOMAKOSKI
Diretor Administrativo

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

COMPLEXO INDUSTRIAL PORTUÁRIO GOVERNADOR ERALDO
GUEIROS

AVISO DE LICITACAO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 1/2026/CEL

PROCESSO N 002/2026/CEL
Objeto/Natureza: Servico. Descricao: Contratação de Obras e Serviços de Adequação e

Manutenção Civil e Elétrica da Estação de Tratamento de Esgoto (Ete) de Nova Vila Tatuoca, e da
Estação Elevatória de Esgoto de Nova Vila Claudete, Localizadas No Município do Cabo de Santo
Agostinho - Pe, de Acordo Com A Legislacao Vigente e As Condicoes do Instrumento Convocatorio.
O Orçamento Deste Objeto Será de Caráter Sigiloso, Em Conformidade Com O Art. 34 da Lei N
13.303/2016. Inicio das Propostas: 16/01/2026 As 14h00, Abertura das Propostas: 09/02/2026 As
10h00. Inicio da Disputa: 09/02/2026 As 10h15 (Horario de Brasilia). O Edital, Termo de Referencia
e Demais Anexos Estarão Disponiveis Nos Sites: Www.Licitacoes-e.Com.Br e Www.Suape.Pe.Gov.Br,
Podendo Tambem Serem Solicitados atraves do e-mail: cpl@suape.pe.gov.br.

Ipojuca, 9 de janeiro de 2026
HERMES DARCY BRENDLER MACHADO

Presidente

PORTO DO RECIFE S/A

EXTRATO DE CONTRATO

ESPECIAL DAS ESTATAIS Nº 034/2025, PROCESSO LICON Nº 126/2025, OBJETO: supervisão
das obras de dragagem de manutenção e readequação do complexo portuário de Recife-
PE. CONTRATADO: CONSÓRCIO EICOMNOR-NOVOPLAN-RECIFE, composto pelas empresas
EICOMNOR ENGENHARIA IMPERMEABILIZAÇÃO COMÉRCIO DO NORDESTE LTDA. e
NOVOPLAN ENGENHARIA LTDA., CNPJs: 11.381.605/0001-96 e 42.372.991/0001-83.
Contrato nº 2025/087/00. VALOR GLOBAL: R$ 2.177.820,55 (dois milhões e cento e setenta
e sete mil e oitocentos e vinte reais e cinquenta e cinco centavos). VIGÊNCIA: 14
(quartorze) meses. Fundamento Legal: Lei nº 13.303/2016.

SECRETARIA DE RECURSOS HIDRICOS E DE SANEAMENTO
COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO-COMPESA

AVISOS DE LICITAÇÃO
LICITAÇÃO.COMPESA Nº 14/2026 CSL

PROCESSO Nº 3986/2026
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE QUADROS, KIT MÓDULOS e

MÓDULOS DE COMANDO DE MOTOR E GERAL. Abertura: 23/01/2026 às 09:00h. Disputa:
23/01/2026 às 10:00h. Edital disponível 16/01/2026. Regrada pela Lei nº 13.303/2016.
Informações: Av. Dr. Jayme da Fonte, s/nº - 1º andar - Sto Amaro - Recife/PE - CEP: 50.040-
905, das 13h às 16h, fone: 081-3412.9051 ou através do site www.compesa.com.br

Recife, 9 de Janeiro de 2026
FLÁVIA SOARES LACERDA

Agente de Licitação

LICITAÇÃO.COMPESA Nº 15/2026 CSL

PROCESSO Nº 3972/2025
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO COM INSTALAÇÃO DE ETA DUPLA

FILTRAÇÃO (PRESSURIZADA) DE 25 L/s - POÇÃO. Abertura: 26/01/2026 às 09:00h. Disputa:
26/01/2026 às 10:00h. Edital disponível 16/01/2026. Regrada pela Lei nº 13.303/2016.
Informações: Av. Dr. Jayme da Fonte, s/nº - 1º andar - Sto Amaro - Recife/PE - CEP: 50.040-
905, das 13h às 16h, fone: 081-3412.9051 ou através do site www.compesa.com.br

Recife, 9 de Janeiro de 2026
ANA CAROLINA ANDRADE DE SANTANA

Agente de Licitação

LICITAÇÃO.COMPESA Nº 17/2026 CEL2

PROCESSO Nº 3973/2025
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE VÁLVULAS REGISTRO TIPO GAVETA.

Abertura: 02/02/2026 às 09:00h. Disputa: 02/02/2026 às 10:00h. Edital disponível
19/01/2026. Regrada pela Lei nº 13.303/2016. Informações: Av. Dr. Jayme da Fonte, s/nº
- 1º andar - Sto Amaro - Recife/PE - CEP: 50.040-905, das 13h às 16h, fone: 081-3412.9051
ou através do site www.compesa.com.br

Recife, 9 de Janeiro de 2026
Patrícia Mendes Cândido Cavalcanti

Agente de Licitação

LICITAÇÃO.COMPESA Nº 18/2026 CSL

PROCESSO Nº 3992/2026
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE INVERSORES DE FREQUÊNCIA E

CONTATOR. Abertura: 26/01/2026 às 09:00h. Disputa: 26/01/2026 às 10:00h. Ed i t a l
disponível 16/01/2026. Regrada pela Lei nº 13.303/2016. Informações: Av. Dr. Jayme da
Fonte, s/nº - 1º andar - Sto Amaro - Recife/PE - CEP: 50.040-905, das 13h às 16h, fone:
081-3412.9051 ou através do site www.compesa.com.br

Recife, 9 de Janeiro de 2026
CLAILTON JOSÉ FERREIRA

Agente de Licitação

LICITAÇÃO.COMPESA Nº 283/2025 CEL2

PROCESSO Nº 3732/2025
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TÉCNICOS NA EXECUÇÃO DO PROJETO DE TRABALHO SOCIAL PARA ATUAR NA OBRA DE
IMPLANTAÇÃO DO NOVO SISTEMA PRODUTOR E ADUTORA DE ÁGUA TRATADA DO
COMPLEXO PRISIONAL DE ARAÇOIABA - 1ª ETAPA. Abertura: 11/02/2026 às 09:00h.
Disputa: 11/02/2026 às 10:00h. Edital disponível 20/01/2026. Regrada pela Lei nº
13.303/2016. Informações: Av. Dr. Jayme da Fonte, s/nº - 1º andar - Sto Amaro - Recife/PE
- CEP: 50.040-905, das 13h às 16h, fone: 081-3412.9051 ou através do site
www.compesa.com.br

Recife, 9 de Janeiro de 2026
LUCIANO SARAIVA DE MELO

Agente de Licitação

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA IRRIGAÇÃO E INFRAESTRUTURA HÍDRICA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 107/2025- CPL

Nº PROCESSO: 00224.000312/2022-11. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA Nº 35/2025 - CPL. FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 14.133/2021. CONTRATANTE:
SECRETARIA DA IRRIGAÇÃO E INFRAESTRUTURA HÍDRICA - SEFIR. CODIFICAÇÃO DA UG NO
SIAFE: 560101. CONTRATADO: JUSCON EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ
35.202.475/0001-45. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO NAS ZONAS
URBANAS DO MUNICÍPIO DE TERESINA - PI. PRAZO DE VIGÊNCIA: 285 (duzentos e oitenta
e cinco) dias. PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS/SERVIÇOS: 180 (cento e oitenta) dias. DATA
DA ASSINATURA DO CONTRATO: 17 de dezembro de 2025. VALOR GLOBAL: R$ 442.313,35
(quatrocentos e quarenta e dois mil e trezentos e treze reais e trinta e cinco centavos).
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.451.0105.6067. FONTES DE RECURSO: 700/500. NATUR EZ A
DA DESPESA: 449051. SIGNATÁRIOS DO CONTRATO: Pela contratante: Firmino Soares Paulo.
Pela contratada: Flávia Fenelon Santos Santana.

GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA
INSTITUTO DE ASSISTENCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DE

RORAIMA
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025

Convênio nº 944929/2023 - MAPA PROCESSO Nº: 18303.001208/2025.63 - INTERESSADO: IATER
A Pregoeira do IATER, no uso de suas atribuições legais, torna público o

Resultado de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é a Aquisição de
Insumos Apícolas para atender aos produtores familiares e indígenas dos municípios do
Estado de Roraima - IATER/RR. Sagrando-se vencedoras as empresas: C M C DO BRASIL
LTDA para o LOTE 01, BID SOLUCOES EM COMERCIO E SERVICOS LTDA para o LOTE 02 e H
F ANDRADE GIRAO LTDA para o LOTE 03. Valor Global da Licitação: R$ 2.572.491,60 (dois
milhões, quinhentos e setenta e dois mil quatrocentos e noventa e um reais e sessenta
centavos). A publicação se encontrará à disposição dos interessados no
www.gov.br/compras - Código da UASG n° 929331.

Boa Vista - RR, 8 de janeiro de 2026
FERNANDA ASSEN PIMENTEL

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Nº 002/2026//Base legal: Lei 13.303/2016 e RILC/DESO//Contratada: CONSÓRCIO
CHB - ETA ARACAJU - CNPJ n.º 64.216.723/0001-05//Objeto: Execução das obras de
implantação da Nova Estação de Tratamento de Água do Poxim, localizada no município de
Aracaju/SE.//R$ 73.562.496,85//Prazo: 780 dias//TC TRANSFEREGOV.BR Nº 1099269-
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ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIXABA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 14/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDA D ES
DOS ALUNOS INTEGRANTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, BENEFICIÁRIOS DO
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE NO MUNICIPIO DE
C A P I X A BA / AC .

EDITAL E INFORMAÇÕES: O edital estará à disposição dos interessados a partir
do dia 05/01/2026 até o dia 30/01/2026, na Comissão Municipal de Contratação, sito a Av.
Governador Edmundo Pinto, nº 861 Bairro: Centro - CEP 69.931-000, nos sites:
https://externo.tceac.tc.br/portaldaslicitacoes/menu/ e https://www.capixaba.ac.gov.br ou
através do e-mail: cplcapixaba@gmail.com.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL: às 09h00min (horário Local) do
dia 02/02/2026, na Comissão Municipal de Contratação.

Capixaba - AC, 14 de janeiro de 2026.
NÁDIA MARIA VILAROUCA MONTEIRO

Pregoeira




